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RESUMO

A presente pesquisa pretende demonstrar por meio do estudo de jornais catarinenses

de 1917 como se desenvolveu e se relacionou o movimento grevista em Santa Catarina

durante a Greve Geral do mesmo ano. Buscando tratar de uma lacuna na historiografia sobre o

estado, procura-se dar vazão as demandas dos grevistas e demonstrar como os grupos de

poder locais procuravam combater os grevistas e defender seus interesses de classe.

Procurasse articular os possíveis elementos de proximidade e distanciamento entre o

movimento catarinense e o movimento nacional, assim procurando dar visão as

especificidades dos grevistas no estado. Utilizando-se de jornais ligados a grupos econômicos

políticos catarinenses, sejam; O Dia e O Estado, de circulação estadual, e A Comarca e

Gazeta do Commercio, de circulação na região de Joinville,  foi feita uma pesquisa nestes por

termos que remetessem ao movimento grevista nacional, tais quais: operários, paredista,

grevista e greve. Estes foram usados como fonte de pesquisa e foram discutidos a partir de

bibliografia específica sobre a Greve Geral de 1917, tanto no que diz respeito ao movimento

nacional e assim como para o movimento catarinense. Pode-se perceber que haviam algumas

demandas comuns entre o movimento nacional e o local, no que diz respeito à questões das

condições de trabalho e pagamento salarial, assim como no problema da moradia e da inflação

dos gêneros básicos alimentares. Assim como uma postura diferente da atividade grevista,

menos agressiva, quando comparada com estados como Paraná, São Paulo e Rio de Janeiro.

Palavras-chave: Greve Geral, 1917, Santa Catarina, movimento operário.



ABSTRACT

The present research intends to demonstrate by means of the study of newspapers of

Santa Catarina of 1917 how was developed and was related the striking movement in Santa

Catarina during the General Strike of the same year. Seeking to address a gap in state historio-

graphy, attempts are made to fill the demands of the strikers and demonstrate how local power

groups sought to combat strikers and defend their class interests. It sought to articulate the

possible elements of proximity and distance between the movement of Santa Catarina and the

national movement, thus seeking to give insight the specificities of the strikers in the state.

Using newspapers linked to political economic groups in Santa Catarina, are; O Dia and O Es-

tado, of state circulation, and A Comarca and Gazeta do Commercio, of circulation in the re-

gion of Joinville, was made a research in these terms that refer to the national strike move-

ment, such as: workers, wallista, striker and strike. These were used as a source of research

and were discussed from a specific bibliography on the General Strike of 1917, both with re-

gard to the national movement and as for the movement of Santa Catarina. It can be seen that

there were some common demands between the national and local movements on issues of

working conditions and wage payments, as well as on the problem of housing and basic food

inflation. As well as a posture different from the strike activity, less aggressive, when compa-

red with states like Paraná, São Paulo and Rio de Janeiro.

Keywords: General Strike, 1917, Santa Catarina, labour movement.
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Introdução

Estudos acerca do movimento de trabalhadores são temas pesquisados ao longo dos

anos pela historiografia. Há alguns momentos no estudo sobre temáticas ligadas à esse campo

de pesquisa. Atualmente existe um esforço na compreensão da ação dos sujeitos dentro das

pesquisas, várias questões vêm sendo levantadas e têm contribuído para uma compreensão

mais ampla da classe trabalhadora. Alguns estudos que contribuem para esse debate seriam de

E. P. Thompson, como �A Formação da Classe Operária Inglesa (3 volumes)�, num debate

mais amplo, e no debate específico sobre o Brasil pode-se citar Alexandre Fortes, �Nós do

quarto distrito: a classe trabalhadora porto-alegrense e a era Vargas�, Fernando Teixeira da

Silva, �Operários sem patrões: os trabalhadores da cidade de Santos no entreguerras�, e Anto-

nio Luigi Negro, �Linhas de montagem: o industrialismo nacional-desenvolvimentista e a sin-

dicalização dos trabalhadores (1945-1978)�.

No que diz respeito ao estudo da Greve Geral de 1917 em Santa Catarina há pouquíssi-

ma contribuição da historiografia. Há algumas pesquisas focadas, mas sem grande fôlego e

outras que tratam de forma sucinta esse parte da história catarinense. Outro aspecto que consi-

dero que tenha limitado as pesquisas sobre essa temática é a pouca quantidade de fontes dis-

poníveis, ao que consegui acesso apenas jornais ligados a grupos político econômicos domi-

nantes estão disponíveis para consulta. Outros documentos sobre o período não foram encon-

trados, apenas seis jornais.  Entre esses jornais foram selecionados quatro deles. Contudo com

o decorrer da escrita desta pesquisa algumas informações dos outros dois foram coletadas via

revisão bibliográfica. Especificamente os jornais selecionados foram A Comarca, O Dia, O

Estado e Gazeta do Commercio, enquanto os jornais Kolonie Zeitung e O Timoneiro do Norte

foram acessados pela revisão bibliográfica.

Sobre o processo de seleção dos exemplares de cada jornal selecionado foi realizado

de duas formas. Primeiramente, com a existência da Hemeroteca Digital Brasileira, da Biblio-

teca Nacional, acessando o jornal O Dia, e da Hemeroteca Digital Catarinense, mantida sob

parceria entre Biblioteca Pública do Estado de Santa Catarina e Centro de Ciências Humanas

e da Educação (FAED)/IDCH - Instituto de documentação e Investigação em Ciências Huma-

nas da Universidade do Estado de Santa Catarina, foi possível acessar os jornais O Estado e

Gazeta do Commercio. Para o jornal A Comarca o acesso se deu através do setor de Obras

Raras da Biblioteca Pública do Estado de Santa Catarina. Nos jornais disponibilizados digital-

mente foi possível utilizar de mecanismos de busca por palavras, visto que estes estão digitali-
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zados e aplicada tecnologia de reconhecimento de caracteres1. No jornal físico a busca foi por

leitura de cada exemplar no período da movimentação grevista.

Nessa pesquisa buscou-se, mesmo que por meio de jornais não ligados aos grevistas,

demonstrar os anseios e demandas que estes expressavam. Também houve a preocupação de

não tratar o movimento grevista catarinense como uma algo isolado do restante da conjuntura

brasileira, assim como não o colocar como uma mera cópia da atividade grevista em outros es-

tados. Procurou-se apresentar um diálogo com a movimentação nacional e com as especifici-

dades locais. Também foi objeto de preocupação demonstrar como as elites estaduais e locais

estabeleciam relação e diferença com os outros estados, assim como esta tratava o movimento

grevista local e nos demais pontos do país.

A utilização de jornais como fonte de pesquisa procurou não somente transpor as in-

formações como verdades, mas sim compreender quais os interesses que estavam colocados

por aqueles que opinavam sobre o movimento operário. Como aponta Maria Capelato e Maria

Prado, em �O Bravo Matutino�, a utilização da imprensa como fonte é pelo entendimento de

que ela é um instrumento de que intervem e procura manipular a vida social (CAPELATO;

PRADO, 1980). Desta forma, a analise buscou demonstrar quais os interesses expressos nos

jornais estudados e como buscavam pautar a questão entre a sociedade catarinense. Vale des-

tacar que os jornais na Primeira República eram eminentemente políticos, estes declaravam

posição frente aos problemas de forma praticamente aberta; ponto que ficou evidenciado no

estudo dos jornais durante a pesquisa. Outro aspecto relevante se dá pela metodologia usada

para a pesquisa, como aponta Tania de Luca (2015, p. 141) não há como definir um método

ou passo à passo específico, devida a variedade de possibilidades que apresentam-se para a

pesquisa.

Para o primeiro capítulo procurou-se ambientar sob qual contexto o Brasil estava imer-

so. Num período de domínio econômico por parte do setor agroexportador, em especial do ca-

fé, havia um crescente da industrialização nacional. Com a eclosão da Primeira Guerra Mun-

dial a situação econômica do país passa por um processo de estagnação, vende-se muito para

os aliados enquanto o mercado interno fica desabastecido. Nesse processo a precarização das

condições de vida e trabalho vão desgastando cada vez mais os trabalhadores brasileiros, até

que no ano de 1917 rompe uma série de greves que desestabilizam a ordem. Nesse processo

que inicia-se a primeira Greve Geral brasileira, como ficou marcada na história.

No segundo capítulo a preocupação é de demonstrar como esse processo se desenvol-

veu em Santa Catarina. Procurasse criar uma interlocução entre os focos de greve no estado e

1 Optical Character Recognition - OCR, reconhecimento óptico de caracteres.
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o movimento nacional, assim como uma interlocução entre a medidas tomadas pelos patrões e

pelo Estado na repressão ao movimento grevista. Há um processo de cruzamento de informa-

ções entre os jornais, que procura seguir uma sequência cronológica dos acontecimentos, ao

mesmo tempo que discute determinadas questões no decorrer do período. São três os pontos

em que há atividade grevista nesse momento, sejam: Joinville e Laguna e na região de Canoi-

nhas, na madeireira Lumber Company.

Por fim, procurasse apresentar algumas possibilidades que o movimento de greve em

Santa Catarina possa ter contribuído para a organização operária no estado. Assim como de

apresentar algumas impressões que conectam os focos grevistas, como das condições de vida

e do contato com outros pontos de concentração operária, seja por periódicos ou por circula-

ção de operários e militantes entre essas localidades.

Considero importante ressaltar que esta pesquisa, apesar do esforço de dar vasão as de-

mandas dos trabalhadores, tem uma lacuna significativa. Devido à impossibilidade de acesso

a documentação produzida pelos operários nos momentos prévios, durante e posteriores às

greves há um vazio de informações que não podem ser suprido a partir do material consulta-

do.
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Capítulo 1 � Lutas operárias: 1917 e o contexto brasileiro

A década de 1910 é marcada por um crescente da organização operária no Brasil, o

que é representado pela quantidade de greves e organização de sindicatos no país. A maior

parte dessas greves e organização de sindicatos, ou outras formas de organização proletária,

ocorreram nos estados de maior relevância econômica nacional.

A indústria passava por um crescimento significativo, os anos de 1910 marcam um

processo de industrialização de alguns setores, como o têxtil, além da expansão da participa-

ção do setor no PIB brasileiro. Segundo dados aproximados do IBGE a participação da indús-

tria no PIB passa dos 11,6% em 1900 para 15,7% em 1920 (ABREU, 2006, p. 347). Mesmo

que a produção industrial venha apenas superar a agrária após a segunda Guerra Mundial, ha-

via um processo de reorganização produtiva no país, mesmo que não estimulada, e por muito

combatida pela elite econômica e política, ligada ao setor agrário, devido a uma crescente de-

manda por determinadas mercadorias; o que estimulava o desenvolvimento de um mercado in-

terno. Nesse período a principal atividade econômica nacional era decorrente da produção

agrícola, principalmente do café, que era exportado majoritariamente para os EUA (ABREU,

2006, p. 349).

Em 1914 os primeiros passos para o desenvolvimento de alguns setores industriais são

dados, os setores de mercadorias em geral vinham se desenvolvendo, mesmo que com a pre-

dominância do setor têxtil. Vale ressaltar que estas fábricas, em sua maioria, eram marcadas

por características muito comuns a manufatura, os primeiros passos das linhas de produção e

grande presença de maquinário, que vinham se desenvolvendo e se tornando cada vez mais

presentes no cotidiano dos países industrializados, pouco estavam presentes no contexto pro-

dutivo brasileiro. Nesse processo é que se marca a virada para o desenvolvimento de concen-

trações fabris e operárias.

1 - A década de 1910: produção e condições de vida

Desde final do século XIX o poder econômico nacional foi expresso, na maioria das

vezes, pelos grupos no poder político nacional, a dominância política paulista e mineira era re-

sultado do poder econômico das oligarquias destes estados. Contudo, apesar dessa expressão
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ter marcado os primeiros anos da República, houveram alguns momentos em que o acordo

econômico político entre São Paulo e Minas Gerais não foi suficiente para uma simples ratifi-

cação de um nome escolhido, as eleições de 1910 foram um exemplo disso (FAUSTO, 1995,

p. 263). Havia uma disputa entre as oligarquias regionais pelo poder político nacional.

Essa dominância econômica é fruto do crescimento da produção cafeeira e do declínio

econômico da produção da cana de açúcar no nordeste brasileiro, a qual acontece no último

quarto do século XIX. Na década de 1910, passado cerca de vinte anos da abolição da escravi-

dão e da proclamação da República, o domínio político e econômico desses setores já estava

consolidado. Vale destacar que não se trata de uma relação de mera �ajuda� entre setores des-

tes estados ou que não havia disputa política de demais setores econômico políticos regionais

pelo controle da política nacional, porém mesmo com concessões, mediações e acordos as eli-

tes econômico politicas destes estados mantinham relações que garantiam essa relação de po-

der em unidade e contínua.

Mesmo que desde o início do século XX já houvesse um processo de desvalorização

da exportação do café, como consequência a redução de entrada de capitais, e a indústria bra-

sileira já tivesse dado seus primeiros passos, a economia brasileira ainda, majoritariamente,

era sustentada pela produção agrícola. Ela estava organizada basicamente para a produção in-

terna de bens de consumo, devido a redução da rentabilidade da exportação do café o que difi-

cultava a importação de bens de consumo industrializados (SEABRA, 2011; TORELLI,

2004).

Dentre os ramos industriais, os mais destacados no Brasil era o têxtil, podendo desta-

car a produção de juta para as embalagens do café, e o calçadista. Conjuntamente à eclosão da

Primeira Guerra Mundial houve um significativo crescimento da indústria metalúrgica, orga-

nizada em forma de oficinas, devido à grande dificuldade de importação de peças e máquinas

do exterior. Porém esta desenvolveu-se limitadamente devido à dificuldade de importação de

insumos e de maquinário mais desenvolvidos tecnologicamente (MARSON, 2015, p. 764).

A questão da dificuldade de importação de bens, seja pela guerra ou pela redução da

rentabilidade do café, impulsiona a criação de indústrias no território nacional para atender

demandas básicas, ao mesmo tempo que a própria dificuldade de importação de insumos e

tecnologia impede o avanço do processo de expansão da indústria. Aqui encontra-se um as-

pecto significativo do processo de industrialização nacional, pois ele influência, para além do

processo de industrialização em si, quais os setores econômicos que poderiam manter ou dis-
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putar o poder econômico político e sob quais condições era aumentada a rentabilidade da pro-

dução industrial.

Levando em consideração a influência econômica majoritária do sistema agroexporta-

dor, apesar do crescimento significativo porém limitado da indústria, pelos motivos expostos

acima, podemos perceber por quais motivos o setor agrícola mantinha os domínios da política

nacional, em especial os setores paulista e mineiro.  Segundo dados estimados pelo IBGE2 pa-

ra a produção brasileira no século XX o Brasil era responsável por 1,5% das exportações

mundiais por volta de 1920 (ABREU, 2006, p. 349). Outro dado que demonstra o domínio do

setor agroexportador é exposto neste mesmo relatório, é que a agricultura entre 1910 e 1920

era responsável por aproximadamente 40% do PIB (ABREU, 2006, p. 347). Combinando os

dados apresentados ao fato da predominância da produção do café como principal mercadoria

produzida no Brasil fica evidente o poder político econômico destes setores.

Como mencionado anteriormente, há um outro aspecto significativo que considero im-

portante dar atenção, seja o da questão das condições de aumento da produtividade da indús-

tria. Mas por quais motivos esse aspecto precisa ser destacado? Primeiramente, esse aspecto

está intimamente ligado com alguns outros fatores que permitem compreender a questão cha-

ve dessa pesquisa, que é de compreender, ou ao menos apontar, por quais motivos os operá-

rios, contando com importante apoio da população em geral, se colocavam em luta direta,

especificamente nas motivações para o movimento grevista de 1917. Destes fatores pode-se

destacar, ainda de forma breve, a questão das condições de trabalho e jornadas de trabalho,

condições de vida em geral; que passam por moradia e alimentação, pagamento e preço, salá-

rio combinado a uma escalada da inflação no período

Há duas formas de se elevar rentabilidade, no que diz respeito diretamente a produção

das mercadorias, ambas passam por conseguir formas de que, na média geral, aumente-se a

produção dos que trabalham. Primeiramente, pode-se optar pelo aumento das jornadas de tra-

balho ao mesmo tempo em que se mantém o salário estagnado ou a exigência de aumento da

disciplina daqueles que trabalham. Outro meio seria o da obtenção de novas tecnologias para

o aumento da produtividade sem precisar interferir diretamente em jornadas de trabalho ou no

aumento da disciplina. Estas duas formas dizem respeito diretamente a parcela de trabalho

que não é remunerada, diretamente ligadas à condições de reinvestimento no processo de ex-

pansão, num plano ideal. Outra forma, seria por parte do lucro sob o montante das mercadori-

as vendidas, este aspecto está ligado também as condições expostas anteriormente pois tanto o

2 Relatório Técnico IBGE: Estatísticas do século XX.
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avanço tecnológico que propicia maior produtividade em menos tempo como a ampliação de

jornadas ou aumento da disciplina no trabalho com um mesmo salário dão condições de redu-

ção dos custos básicos para a produção (MARX, 2013). O lucro, parcela que costuma fazer

parte do que o proprietário toma para usufruto próprio, e o mais-valor, a relação que expõe o

trabalho não pago aos que trabalham e reinvestido na produção, são dois aspectos importantes

na relação da produção e que estão intimamente ligados com as condições as quais viviam a

maior parte do povo brasileiro, de forma direta e indireta.

De modo geral, a partir da Primeira Guerra Mundial, como já apontado, a obtenção de

tecnologia para aumento da produtividade nas industrias estava limitado. Além disso as indus-

trias brasileiras, em sua maioria e mesmo as maiores delas, estavam ultrapassadas tecnologica-

mente se comparada com os principais polos industriais mundiais. Por mais que os dados dis-

poníveis tornem inviável demonstrar com exatidão o quanto a guerra influenciou na produtivi-

dade do setor industrial podemos observar, segundo dados referentes estimados produzidos

pelo IBGE referentes ao PIB, que no período 1900-1920 houve um crescimento da participa-

ção da indústria em 4%, dos 11,6% para os 15,7% (ABREU, 2006, p. 347). Mesmo que hou-

vesse uma limitação para um aumento da produtividade durante a guerra, essa limitação não

impediu que houvesse um significativo acúmulo de capital, dado as necessidades de deman-

das internas de determinadas mercadorias que aumentavam, contudo esse processo foi, pri-

mordialmente, fruto do aumento dos preços (MARSON, 2015).

Outro aspecto importante da indústria brasileira diz respeito à estrutura destas. Comu-

mente a imagem de uma enorme fábrica com grandes chaminés é o que nos vêm a mente ao

pensarmos sobre, contudo, como aponta Claudio Batalha, essa imagem é a expressão das fá-

bricas têxteis, em especial na cidade de São Paulo. Para ele o 	caso da indústria de calçados,

[...], é interessante por justamente ilustrar o que era o mundo do trabalho urbano no Brasil das

primeiras décadas do século XX
, a imagem das fábricas têxteis é apenas 	uma parte do com-

plexo e heterogêneo mundo do trabalho
 (BATALHA, 2000, p. 9). A indústria de calçados,

como apontado, demonstra a presença do caminho interpretativo clássico das etapas da Revo-

lução Industrial num mesmo ramo, vai do artesanato à indústria. Ali apresentava-se variadas

formas de relação de trabalho e experiência de trabalho, 	do artesão independente, passando

pelo trabalhador doméstico produzindo para um empregador, o empregado em uma pequena

oficina e, finalmente, o operário industrial
 (BATALHA, 2000, p. 9). Essa heterogeneidade do

mundo do trabalho, como já bem apontado, é uma marca da realidade da produção no Brasil,

mas vale salientar que a maior parte da indústria era formada por pequenas fábricas, as vezes
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quase artesanais (SEABRA, 2011, p. 2), contando com poucos empregados, na faixa dos qua-

tro e cinco e muitas vezes oriundos de seus núcleos familiares.

Nesse contexto, relacionando as formas de aumento da produtividade e da variedade

da estrutura industrial, em que predominava as de pequenas fábricas, as jornadas de trabalho

costumavam ser longuíssimas, variando entre 14 e 16 horas (BATALHA, 2000, p. 9) para mai-

or parte da classe trabalhadora brasileira, que alterava regionalmente assim como pelos dife-

rentes setores industriais e pela especialização do trabalho à ser executado, não excetuando as

diferenças de pagamento entre crianças e mulheres que ganhavam, comumente, menos que os

homens. Não há uma constante das diferenças salariais levando em conta os aspectos citados

acima, uma mesma função poderia ter diferença média entre estados, como exemplifica Clau-

dio Batalha ao discutir sobre a indústria têxtil; no Distrito Federal3 �o salário médio pago a

um tecelão com mais de 14 anos era cerca de 25% mais alto que em São Paulo� ao mesmo

tempo que os �mestres recebiam em Sergipe o maior salário diário da federação, 14% a mais

do que no Distrito Federal, 32% a mais que em São Paulo e mais que o dobro do que era pago

na maioria dos demais estados� (BATALHA, 2000, p. 10). A disponibilidade de força de tra-

balho regionalmente não é único ponto que explica a diferenciação salarial, mas no que diz

respeito, especialmente nas funções de maior especialização, esse aspecto tem influência sig-

nificativa, o �que explica que ofícios mais especializados da metalurgia (tais como mecânicos,

fundidores e caldeireiros) fossem mais bem pagos no Amazonas e Pará do que em qualquer

outro lugar do país� (BATALHA, 2000, p. 11).

As condições de reprodução da vida ficavam cada vez mais difíceis, havia uma cres-

cente de aumento dos preços de gêneros alimentares básicos, os aluguéis aumentavam signifi-

cativamente, a inflação aumentava os preços das mercadorias em geral, o preços dos transpor-

tes também vinha aumentando, combinando com a não correção dos salários, além do atraso

dos mesmos, gerava problemas sociais significativos. A crescente concentração populacional

nos grandes centros aumentava o problema habitacional, contribuindo para a inflação dos alu-

guéis, combinado a condição do próprio desenvolvimento das vilas e bairros operários, assim

como dos cortiços, favelas e mocambos, que se estenderam no entorno das fábricas de modo

geral(FOOT;LEONARDI, 1982, p. 194-199). Além do aumento do gêneros alimentares bási-

cos, havia um significativo processo de falsificação destes gêneros, o que gerava ainda mais

conflitos e problemas. Num estudo feito por Hélio Negro e Edgar Leuenroth, em 1919, ao tra-

tarem da questão da relação entre salário e consumo mínimo de uma família operária, consta-

3 Cidade do Rio de Janeiro.
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tou-se que os salários mensais, no campo e nas cidades brasileiras, variavam entre 80$000 e

120$000, o déficit no orçamento familiar dos trabalhadores girava em torno de 100$000, em

média, por mês, o que significava uma despesa mínima de 100% superior aos ganhos nor-

mais� (FOOT;LEONARDI, 1982, p. 201). A intensificação desses problemas se deu com a

Primeira Guerra Mundial, mas eram demandas que já eram revindicadas pelo povo durante

desde a virada do século XIX para o XX.

2 - 1917: o estopim da greve

A agitação política que deu condições para a Greve Geral de 1917, assim como as con-

dições de vida já expostas acima, não foi uma ação feita as pressas em um momento de signi-

ficativa piora das condições de reprodução da vida. Como os estudos apontam, dos mais clás-

sicos, que enfocam a greve paulista, aos mais recentes, que procuram estabelecer um debate

entre os polos centrais da greve e os movimentos regionais, o contato dos operários e trabalha-

dores em geral com movimentos políticos organizados não era recente. Os contatos dos movi-

mentos políticos já se iniciaram ao final do século anterior, como enfatiza Christina Lopreato

(1996, p. 59) ao comentar do trabalho político anarquista. A presença de grupos socialistas em

geral também fez parte desse cotidiano operário, até 1930 existiram diversas organizações so-

cialistas, de duração efêmera e bastante limitados (BATALHA, 2000, p. 21).

Muitas das demandas que podemos observar nesse período teriam um caráter generali-

zante, do ponto de vista do operariado em geral, contudo algumas delas se referiam de forma

mais específica à determinadas grupos do operariado. Como aponta Igor Bittencourt (2007, p.

145) uma das principais preocupações ao se pesquisar sobre a classe operária� é quem seria

esse trabalhador sua origem, sua profissão, sua descendência, seu gênero�, por mais que,

muitas das vezes, os indícios dificultem uma afirmação categórica. Sugere-se a leitura dos tex-

tos de Claudio Batalha (2000; 1992) O movimento operário na Primeira República� e Iden-

tidade da Classe Operária no Brasil (1880-1920)� para o debate sobre origem e profissão. No

debate sobre gênero sugere-se consultar a tese de Glaucia Fraccaro (2016) Os direitos da mu-

lher�4.

As experiências organizativas e os mais variados grupos sociais que se relacionavam

nesse período moldaram, apesar de características comuns à outras experiências operárias pe-

lo mundo, formas de luta e propaganda específicas, resultados da heterogeneidade do opera-

4 Referências completas na seção �Bibliografia�.
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riado brasileiro. Alguns aspectos, que infelizmente não poderão ser abordados da forma que

exigem no conjunto dessa pesquisa, influenciaram consideravelmente as formas de organiza-

ção operária no contexto brasileiro. As origens étnicas, nas mais variadas regiões do país, cos-

tumavam estar presentes nas formas do operariado se organizar, mesmo entre organizações

políticas e suas correntes, esse aspecto influenciava como estes enxergavam as possibilidades

de organização do povo em geral. Ainda em relação as questões étnicas, podemos destacar os

processos de imigração estimulada ou não de europeus para trabalharem no Brasil na nascente

república, além da própria relação com Portugal e o processo de colonial, que colocava de

frente relações oriundas do processo escravagista brasileiro com esses recentes imigrantes.

Havia um espectro cultural diverso e isso influenciou as formas de organização do operariado

brasileiro. Outro aspecto, do qual alerta Claudio Batalha (2000, p. 7), é em relação as origens

daqueles que compunham esse operariado brasileiro. Por muito se atribuiu as origens das cor-

rentes políticas como resultado direto da imigração, da vinda de imigrantes europeus nesse pe-

ríodo, porém esses imigrantes, em sua maioria, eram oriundos do campo, eram camponeses na

Europa e sequer tiveram contato com as correntes políticas que influenciavam o operariado

brasileiro nos seus locais de origem. Essa atribuição exclui os trabalhadores brasileiros e, em

especial, os negros como sujeitos desse processo de organização do movimento operário bra-

sileiro.

Esses aspectos, além de outros que foram exclusivamente citados, contribuíram para a

organização do operariado brasileiro. As correntes políticas do momento, incluindo a literatu-

ra, por mais que em alguns momentos atribuam a �passividade� à uma característica dos tra-

balhadores brasileiros em oposição aos trabalhadores imigrantes (BITTENCOURT, 2007, p.

146), reconhecia a importância destes aspectos para a organização operária, de forma que o

movimento pudesse fazer os enfrentamentos, que consideravam necessários, de forma unifica-

da. Outro aspecto interessante desse processo de organização de um movimento unificado en-

tre os trabalhadores brasileiros, ou ao menos a tentativa disso, é que podemos perceber uma

característica que é comum à outros países. A organização do movimento operário e de traba-

lhadores em geral, na virada do século XIX para o XX, foi marcada por um processo de reor-

ganização. Da tentativa de passagem de um sindicato meramente defensivo e reativo, para

uma perspectiva sindical que passasse a exigir e conquistar direitos aos trabalhadores, tam-

bém com uma estrutura sindical mais abrangente, em contraposição ao �secionalismo�

(HOBSBAWN, 2005, p. 241-249). Essa perspectiva sindical teve sua virada a partir de 1910

no sindicalismo brasileiro (BATALHA, 2000, p. 17).
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Quando observa-se as demandas do movimento grevista de 1917 podemos perceber di-

versas pautas que dizem respeito à alguns desses pontos anteriormente abordados, tanto para a

maior concentração grevista, na cidade de São Paulo, com em outros pontos do país. Edilene

Toledo (2017, pp. 507-510) faz um breve levantamento e análise de como determinados as-

pectos eram comuns à variados locais de concentração grevista, assim como de demandas re-

lacionadas à três áreas específicas que afligiam os trabalhadores naquele momento, sejam:

condições de trabalho, condições básicas para a reprodução da vida e demandas específicas

relacionadas aos movimentos grevistas do momento. Como comentei anteriormente, podemos

perceber que determinadas demandas fazem parte d�um rol de demandas específicas de deter-

minados grupos sociais no movimento operário. Vejamos à seguir.

As reivindicações dos trabalhadores nos protestos de 1917 eram, em termos

gerais, jornada de oito horas, semana de cinco dias e meio, fim do trabalho

de crianças, restrições à contratação de mulheres e adolescentes, segurança

no trabalho, pagamento pontual dos salários, aumento salarial, redução do

preço dos aluguéis e do custo dos bens de consumo básicos, respeito ao di-

reito de sindicalização, libertação dos trabalhadores presos durante as greves

e recontratação de todos os grevistas demitidos. [...] Algumas reivindicações

eram conjunturais, ligadas ao contexto específico, mas os trabalhadores apro-

veitaram a mobilização geral para trazer à tona outras antigas reivindicações

ligadas a questões mais estruturais (TOLEDO, 2017, p. 507).

Como podemos perceber essas reivindicações demonstram variados daqueles aspectos já cita-

dos. Para além, podemos perceber muito �sobre as dificuldades da vida e do trabalho da popu-

lação pobre das cidades naquele período� (TOLEDO, 2017, p. 507), assim como a exigência

de ação por parte do Estado como dos empregadores. Contudo, aspectos específicos relaciona-

dos à alguns grupos sociais, precisam ser destacados, como o exemplo de Recife; onde a equi-

paração salarial entre mulheres e homens era uma pauta do movimento grevista (TOLEDO,

2017, p. 508).

Contudo as condições de reprodução da vida não se agravaram drasticamente de uma

hora para outra, ou se quer no ano de 1917. Como já citado, a Primeira Guerra Mundial que

dificultou um certa parte a expansão da indústria, mas também permitiu um processo de con-

centração de capital, oriundo da substituição da importação pela produção interna, vinha afe-



23

tando o cotidiano dos trabalhadores brasileiros. As jornadas de trabalho que já eram extensas,

aumentaram e o nível de disciplina exigido foi aumentado para garantir a produção. Comen-

tando sobre as origens da greve de 1917 em São Paulo, Luigi Biondi e Edilene Toledo (2018,

p. 46) trazem alguns dados interessantes para dar a dimensão do peso da guerra no cotidiano

dos trabalhadores brasileiro, primeiramente o

contexto de intensificação da produção industrial, com a paralisação dos flu-

xos migratórios internos das fazendas para a cidade e também da imigração

internacional, os empresários ampliaram fortemente as jornadas de trabalho

dos operários. Ao longo do ano de 1915 e parte de 1916 tudo isso significou

a volta ao pleno emprego, pois os anos 1913-14 foram de recessão e desem-

prego. Mas a partir do segundo semestre de 1916, o aumento dos preços e da

carga horária, associados à estagnação de salários já baixos, agravou a situa-

ção de miséria dos trabalhadores paulistanos e criou uma mistura explosiva

de ressentimentos e tensões (BIONDI;TOLEDO, 2018, p. 46),

já para o ano de 1917, por volta de julho, os cálculos dos preços alimentares demonstra uma

situação impactante, �os preços dos alimentos aumentaram em um ano mais de 50%; para al-

guns alimentos o aumento foi até de 200-300%, e que o salário médio diário de um tecelão

comprava metade do que comprava alguns meses antes�.

Para além das demandas do movimento operário brasileiro, que não eram poucas e

nem diminutas, não pode-se deixar de levar em consideração a importância e empatia que o

movimento operário tinha com o processo em curso na Rússia. Edilene Toledo (2017, p. 512)

diz que os impactos dos acontecimentos na Rússia foi �muito intenso� e que grande parte �do

movimento operário, incluindo os anarquistas, acolheu com entusiasmo as notícias que chega-

vam sobre a queda do czar e a tomada do poder pelos bolcheviques�, Eliane Seabra (2011,

p.11) expõe que, o próprio movimento grevista de 1917 �ocorreu sob o entusiasmo dos acon-

tecimentos na Rússia�. Por mais que posteriormente os anarquistas tenham rompido o apoio à

Revolução Russa, com a chegada dos bolcheviques ao poder e o processo de consolidação do

Estado, é importante destacar que a sucessão das lutas populares na Rússia e da Revolução

Russa de fevereiro davam esperanças da possibilidade de conquistas para os trabalhadores

brasileiros. Como Hobsbawn (1995) comenta, a inspiração d�um processo de vitórias consecu-
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tivas na Rússia inspirava diversos militantes pelo mundo, não para menos foram militantes

que negaram o anarquismo que fundaram o Partido Comunista do Brasil (PCB) em 1922, ins-

pirados pela experiência russa e adesão ao bolchevismo. Conjuntamente ao processo russo, os

jornais noticiavam outras experiências vitoriosas para a classe trabalhadora de outros países,

era comum notícias sobre mobilizações de operários e outras categorias de trabalhadores nos

jornais, o que pode ter influenciado também para o estopim da greve geral de 1917.

Alguns anos de redução significativa das condições de reprodução da vida, aumento

de problemas sociais como moradia e transporte, o ano de 1917 marcando um profundo acele-

ramento de piora das condições de vida em geral, um processo longo de contato de correntes

políticas na vida diária do movimento de trabalhadores brasileiros, em especial nos grandes

centros, ao menos desde 1910 um crescente de organização sindical e experiências grevistas,

exemplos de mobilização de trabalhadores tendo vitórias em outros locais do mundo propor-

cionaram um ambiente propício para que nos meses de julho e agosto de 1917 houvesse um

ambiente que permitisse um movimento que enfrentasse o que fosse necessário para recuperar

condições básicas para viver.

O meses anteriores a greve de 1917 foram de um crescimento da mobilização de traba-

lhadores, alguns setores da produção, em especial em São Paulo, estavam à algum tempo or-

ganizando greves. Estes operários já vinham exigindo algumas das pautas que depois se torna-

ram generalizadas no país, como aumento dos trabalhos e o não aumento das jornadas de tra-

balho, que já eram extenuantes. Mas foi com a greve dos cerca de 400 operários do Cotonifí-

cio5 Rodolfo Crespi que o movimento grevista de 1917 teve seu estopim.

Nos meses anteriores as correntes do movimento operário e de trabalhadores, com o

crescente de mobilização, passavam a aventar em reuniões e entre os trabalhadores a possibili-

dade de realização de uma Greve Geral, por meio da organização de um mecanismo que orga-

nizasse a eclosão de greves que ocorriam a partir do Primeiro de Maio de 1917, como aponta

Luigi Biondi e Edilene Toledo (2018, pp. 51-52), os socialista foram os primeiros a propor a

tática da greve geral, a �proposta foi apoiada pelos anarquistas, que, após os debates internos

e prol ou contra os sindicatos ao longo de 1916 e 1917, estavam agora unidos a favor da atua-

ção prioritária nas organizações sindicais�. Nesse contexto, não somente em São Paulo, várias

ligas operárias estavam em reorganização e se associando a federações sindicais que unifica-

vam as lutas nos mais diversos sindicatos e ligas operárias.

5 Empresa de manufatura de tecidos de algodão.
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A greve no Cotonifício Rodolfo Crespi foi deflagrada no dia 8 de junho, reivindica-

vam �um aumento de salário de 15 a 20 % e a abolição da extensão do trabalho noturno para

os que já trabalhavam durante o dia�, já que esses �trabalhadores já trabalhavam 13 horas diá-

rias, mas com o aumento da produção estavam sendo obrigados a trabalhar até a meia-noite.

Recusando-se a aceitar esse prolongamento da já longa jornada de trabalho, centenas de traba-

lhadores decidiram pela paralisação do trabalho� (BIONDI; TOLEDO, 2018, p. 53).

Como esperado os patrões não atenderam as demandas dos grevistas e com estreita

proximidade com a forças policiais deram início à um processo de repressão aos grevistas. A

polícia chamava a depor grevistas, ia até a casa dos mesmos em busca de identificar as lide-

ranças grevistas e dar uma resposta certeira da repressão para controlar o movimento grevista.

Enquanto a repressão as manifestações públicas e aos grevistas não surtiam efeito, ao mesmo

tempo, em resposta a repressão os grevistas foram levados à um �estado de exasperação� (BI-

ONDI; TOLEDO, 2018, p. 55). Pelo exemplo da greve no Cotonifício Rodolfo Crespi a greve

foi se estendendo à outros estabelecimentos enquanto a repressão aumentava. Como apontam

os estudos sobre o processo grevista de 1917 a colaboração entre o Estado e os patrões foi

uma constante no país (BATALHA, 2000; BIONDI; TOLEDO, 2018; COSTA, 2013; FRAC-

CARO, 2016; KHOURI, 1981; LOPREATO, 1996; PETERSEN, 1995; SEABRA, 2018;

STRONGREN, 2015; TOLEDO, 2018; TOMPOROSKI, 2008), obviamente, não somente em

1917, é uma característica que marca a relação com os movimentos de trabalhadores na Pri-

meira República.

Com o passar dos dias, tanto o trabalho político de socialistas e anarquistas, que agita-

vam por novas greves e pela adesão ao movimento de forma solidária, mesmo que as princi-

pais demandas não estivessem na pauta de determinadas categorias, como a repulsa a repres-

são orquestrada por patrões e o Estado, as greves aumentaram, novos estabelecimentos tive-

ram suas atividades paralisadas por novos focos de greve. As manifestações em ruas e praças

aumentavam uma à uma, mesmo com a polícia fortalecendo a repressão. Com o sequente au-

mento da repressão a insatisfação dos trabalhadores aumentava conjuntamente e se generaliza-

va. A greve que iniciara com 400 operários no Cotonifício Rodolfo Crespi passa aos 15.500

grevistas, aproximadamente, segundo dados do dia 10 de julho.

Contudo, esses 15.500 grevistas não foram o ápice do movimento grevista. No mesmo

dia que se registrou essa marca, vários atos se espalhavam pela cidade. O movimento grevista

ditava o ambiente na cidade de São Paulo, sobretudo nos bairros do Brás e Mooca e em frente

as fábricas  paralisadas. Conforme a greve ia crescendo a mais repressão era empreendida pe-
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las forças do Estado e, em 10 de julho, em meio a esse ascenso da repressão os primeiros feri-

dos graves aparecem, inclusive o primeiro assassinato. José Gimenez Martinez, operário espa-

nhol anarquista, foi assassinado pelas forças policiais. Como aponta Christina Lopreato

(1996), foi nesse momento em que o movimento grevista dá seu grande salto de demonstração

de força. No dia seguinte um cortejo fúnebre em homenagem a Martinez é realizado pelas

ruas de São Paulo, logo se transformando numa passeata política. Em apenas seis dias, no dia

16 de julho, São Paulo tem o ápice no número de grevistas, se no dia dez eram cerca de

15.500 no dia dezesseis eram em torno de 45.500 grevistas. Em apenas seis dias o número de

grevistas quase triplicou.

Desde o início foram tentadas formas de negociação entre os grevistas e os patrões,

contudo até esse momento o Estado e os patrões não haviam cedido sequer negociar com os

grevistas. A partir desse momento foi sentida a necessidade dos patrões e Estado de cederem e

darem garantias reais que cumpririam com as exigências dos grevistas. É nesse momento de

ascenso do movimento grevista que em outros estados, e no interior do estado de São Paulo, o

movimento operário começa a ganhar confiança de seguir o exemplo paulista. O exemplo da

Greve Geral em São Paulo animou os trabalhadores brasileiros à integrarem o movimento e

exigirem melhores condições de vida e trabalho, viam em São Paulo a possibilidade dos gre-

vistas de garantirem vitórias e passaram a ver a possibilidade de também garantirem as suas.

Cidades como Rio de Janeiro, Curitiba, Porto Alegre e Recife que já passavam por processos

de greve têm o movimento fortalecido, assim como em outras cidades a possibilidade da gre-

ve começa a se desenhar no movimento operário. Entre estas cidades e estados que os traba-

lhadores começavam a aventar a ideia de também exigir suas demandas está Santa Catarina,

que será apresentada nos próximos capítulos.
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Capítulo 2 - A Greve Geral em Santa Catarina

O movimento grevista catarinense, se comparado, mesmo que proporcionalmente, aos

de outros estados foi consideravelmente menor. Durante o processo de pesquisa nas fontes po-

de-se encontrar algumas informações que ainda não haviam sido trabalhadas em outras pes-

quisas sobre a temática em Santa Catarina. Com um enfoque maior na discussão presente nos

jornais da época, contando com o suporte de bibliografia existente e não extensa sobre o tema,

nesse momento o enfoque será de procurar dar espaço, de forma mais detalhada, dos aconteci-

mentos grevistas no estado.

Nos próximos momentos a discussão procurará demonstrar como os jornais catarinen-

ses retrataram o movimento grevista no estado, passando pela cobertura do movimento no

país, procurando compreender quais as similaridades e diferenças entre movimento grevista

local e nacional, traçar um panorama das greves em Santa Catarina, que vai do caso mais co-

nhecido, em Joinville, e, mesmo que de forma bastante simples, apresentar a existência de ou-

tro foco grevista nesse contexto, em Laguna, além da greve na Lumber Company, na região de

Três Barras. Assim como demonstrar a importância dada pelos jornais no trato acerca do mo-

vimento grevista.

1 - Cobertura dos jornais catarinenses sobre as greves em outros estados

Desde o começo do movimento grevista nos principais polos industriais do país, a co-

bertura dos acontecimentos foi realizada pelos dois principais jornais do estado, O Dia e O

Estado. Os primeiros relatos em O Dia: Orgão do Partido Republicano Catharinense são do

dia catorze de julho, ao tratar do início do movimento grevista no estado carioca e das medi-

das do Estado para a garantia da ordem, ao mesmo tempo que relata sobre os 56.000 operários

em greve em São Paulo, enquanto O Estado: jornal de maior circulação em Santa Catharina

faz a primeira menção a greve no dia onze de julho, também tratando do início da greve, mas

em São Paulo, e relatando sobre confrontos armados entre a polícia e os grevistas. Os dois ou-

tros jornais utilizados para a pesquisa são A Comarca: folha independente e Gazeta do Com-

mercio, estes somente começaram a debater sobre o movimento grevista nacional a partir do

início da organização de trabalhadores em Joinville, contudo de forma mais genérica. Estes

dois últimos jornais são de caráter regional e de publicação semanal, enquanto os dois primei-

ros são de publicação diária e alcance estadual.
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As coberturas sobre o movimento grevista por parte de O Dia foram mais genéricas,

tratou de publicar na maior parte das vezes boletins sobre a greve em outros estados, no caso

São Paulo e Rio de Janeiro, principalmente. O O Estado foi o jornal que mais cobriu o movi-

mento grevista nacional, apresentaram desde de boletins até matérias relatando sobre o movi-

mento grevista em outros estados. Durante a pesquisa no jornal foi possível identificar relatos

sobre a Bahia, Paraná, Rio de Janeiro e São Paulo. A Comarca e Gazeta do Commercio, possi-

velmente por seu caráter regional, não cobriram previamente sobre as atividades grevistas na-

cionais e quando trataram sobre o movimento nacional apenas A Comarca citou a experiência

grevista paulista ao discutir sobre a carestia de vida e a relação com a produção agrícola.

Antes de conferir o tratamento dos jornais sobre o movimento grevista faz-se necessá-

rio apontar duas coisas, visando facilitar a compreensão dos mesmos. Enquanto o jornal do

Partido Republicano, O Dia, mantinha uma posição que buscava se aproximar dos operários

quando se colocava como considerando justas as demandas operárias, apesar de considerar

não necessárias as greves e justificar a violência policial, o jornal O Estado desde o início

manteve uma posição explícita de combate as greves, já que consideravam que todos estavam

em condições de dificuldades devido a conjuntura internacional sob a qual o Brasil estava

imerso. Essa diferença possivelmente é resultado das posições políticas as quais os jornais se

encontravam, O Estado claramente mais conservador, fazia parte da oposição ao governo do

estado, enquanto O Dia representava o grupo político, o Partido Republicano Catharinense,

que era quem estava no comando do governo estadual. As posições de quem estava à frente

do governo estadual precisavam manter algum diálogo com os trabalhadores, para além do ca-

ráter menos conservador que o editorial do outro jornal. A Gazeta do Commercio teve uma

posição próxima ao O Dia, enquanto A Comarca oscilou entre defesa dos patrões, utilizando

de adjetivos sobre a �bondade� dos mesmos, e a defesa das demandas operárias. De forma

simples, entre os jornais utilizados apenas O Estado teve uma posição diretamente de enfren-

tamento ao movimento grevista, em especial do movimento em Joinville, apesar de todos con-

siderarem excessiva a medida grevista e justa a repressão policial.

Outro aspecto importante de ser destacado é que os dois principais jornais do estado

mantinham uma cobertura significativa sobre o movimento operário e de trabalhadores em ou-

tros países. Havia alguma diferença de abordagem entre os jornais, O Estado mantinha uma

posição menos dura que com os movimentos nacionais, procurando mais descrever e por em

vista a posição oficial das instituições ou de correspondentes. Interessante que a cobertura so-

bre o processo decorrente da Revolução Russa de fevereiro não costuma aparecer em suas pá-

ginas, enquanto no jornal O Dia há uma cobertura constante, com notícias diretas de Petrogra-
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do6 informando sobre os passos do novo governo e das decisões da Duma7. As coberturas em

geral exprimiam constantemente quais eram as pautas das reivindicações e, de certa forma, al-

go que poderia se dizer da posição dos trabalhadores. Era constante os relatos da importância

das relações bilaterais com o governo russo. Enquanto O Estado mantinha uma posição decla-

radamente em defesa do Estado e dos patrões, �O Dia! tentava manter algum diálogo com os

movimentos de trabalhadores.

A importância da greve que se alastrava pelo país foi tratada por todos os jornais, mes-

mo com as diferenças de trato entre eles. É importante destacar um aspecto que foi salientado

Fernando Strongren, no seu estudo sobre o jornal A Plebe, que é o da forma como um deter-

minado é exposto pelos jornais. A forma de exposição de determinado tema têm muito a dizer

sobre como o editorial vê determinada questão, se determinado tema toma as primeiras pági-

nas, tem um espaço de destaque, como um emolduramento específico para dar destaque ao ar-

tigo, e a frequência que ele é posto em pauta indicam qual a importância dada pelo jornal

(STRONGREN, 2015). Quanto mais próxima a greve territorialmente de Santa Catarina, as-

sim como quando da movimentação operária em Joinville, os jornais passam a tratar com

mais destaque desta questão, no caso de O Estado e O Dia. Essa mudança foi uma forma de

fazer frente ao debate instaurado e disputar as posições políticas de cada um destes jornais

frentre a sociedade.

1.1 - O Estado: jornal de maior circulação em Santa Catharina

Após três dias do início da greve, no dia onze de julho, deflagrada no Cotonifício Ro-

dolfo Crespi na cidade de São Paulo, o jornal O Estado lança um boletim com informações do

dia anterior informando sobre o movimento grevista na cidade. Após atualizarem que a fábri-

ca Maria Angela, parte do grupo Matarazzo, também estava fechada pela greve, junto as fábri-

cas Crespi e Antarctica, relatam o impedimento dos colegas em trabalhar e o uso da hostilida-

de pelos operários, inclusive da utilização de armas e tiros, por fim informam que foi �ferido

um sub delegado de polícia! (O ESTADO, 1917a, p. 1, c. 5). A primeira notícia de O Dia pro-

curou demonstrar o esforço na cidade do Rio de Janeiro para a garantia da ordem, assim como

informar sobre a agressividade dos grevistas em São Paulo (O DIA, 1917b, p. 3, c. 1).

O movimento grevista de São Paulo foi o grande enfoque do jornal O Estado, desde o

dia onze de julho, que inicia a cobertura, até o fim da greve na cidade suas coberturas procura-

6 Nome dado em 1914 para a atual cidade de São Petesburgo, antigo centro político da Rússia.
7 Casa menor do parlamento russo, do período pré e pós czarista.
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ram justificar toda a repressão policial empreendida. Desde justificativas que partem da com-

paração entre um pequeno efetivo policial e um grande contingente de grevistas, colocando

no título do boletim é "10.000 operarios e 420 policias# (O ESTADO, 1917b. p. 1, c. 3), assim

como no uso de metralhadoras contra os operários já que não obedeceram o boletim policial

avisando para não saírem as ruas (O ESTADO, 1917c, p. 1, c. 1). O apelo aos termos "anar-

chistas#, palavras que denotam sentido de não pertencimento aos trabalhadores e apelos em

favor da ordem são constantes no jornal, inclusive ao tratarem da greve em Joinville. Esses

apelos são uma prática comum. Levando-se em consideração que não há relatos nos jornais

catarinenses que indiquem um movimento expressivo de correntes políticas no movimento

operário catarinense, normalmente indicando somente alguns "elementos trefegos# (O DIA,

1917n, p. 1, c. 2) ou não pertencentes aos operários, pode-se prever que era uma preocupação

para garantir que a que as correntes políticas de esquerda do movimento operário não viessem

a ter influência entre os trabalhadores catarinenses.

Quando possível o apelo à pacificidade fora utilizado por O Estado (1917d, p. 1, c. 5),

esse adjetivo foi usado comumente para tratar do início das greves no Rio de Janeiro, já que

houve alguma dificuldade de organização inicialmente graças ao efetivo trabalho da repres-

são. Notícias do alastramento da greve para o interior dos estados do Paraná, Rio de Janeiro e

São Paulo também foram relatadas pelo jornal. O tratamento das greves nestes três estados foi

tratado de forma diferente, ao que parece quanto mais próximo de Santa Catarina mais enérgi-

ca é a crítica ao movimento grevista. No caso do Paraná, após anunciar sobre as agitações de

trabalhadores em Joinville no dia vinte e quatro de julho (O ESTADO, 1917f, p. 1, c. 2), nos

dias vinte e cinco e vinte e seis, os relatos apresentados procuram deixar evidente que a re-

pressão era necessária graças à operários "exaltados# (O ESTADO, 1917h, p. 1, c. 4), assim

como um apelo ao problema que a greve gerava para Santa Catarina, em especial na greve dos

ferroviários em Rio Negro (O ESTADO, 1917g, p. 2, c. 4), Paraná, divisa com Santa Catarina,

Mafra e São Bento do Sul. Quanto ao tratamento dos grevistas em Rio Negro o apelo à termos

como "sedicioso#, "elementos perniciosos# e "amotinados# são usados para caracterizar a gre-

ve na divisa com Santa Catarina, enquanto há um exaltar da repressão com a justificativa da

retomada da "ordem# (O ESTADO, 1917h, p. 1, c. 5).

Cabe ressaltar que os avisos e deslegitimações, por meio de adjetivações negativas,

costumam aparecer, em especial nas primeiras páginas dos jornais, o que, como já dito ante-

riormente, buscava disputar posição política entre a sociedade a sociedade catarinense. Perce-

ba o destaque dado a pauta à seguir.
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negociação entre grevistas e patrões. O O Estado saúda essa iniciativa e coloca os jornalistas

como os responsáveis pelo êxito do fim da negociação, para o jornal os operários aceitaram as

propostas e o $comité de jornalistas conseguiu dos industriaes e do governo% (O ESTADO,

1917c, p. 2, c. 3), dando a entender que a garantia de uma solução foi, principalmente, deste

comitê.

1.2 - O Dia: Orgão do Partido Republicano Catharinense

Como já relatado no início desse capítulo a postura de O Dia frente ao movimento

operário é diferente de O Estado, numa rápida visualização das matérias pode-se perceber que

a cobertura da greve dá mais espaço as demandas dos trabalhadores e suas ações, ao tratarem

tanto das greves em outros estados assim como em Joinville. Pautas relativas às demandas de

mulheres (O DIA, 1917f, p. 3, c. 5), assim como demandas específicas de categorias (O DIA,

1917h, p. 3, c. 2), relações de solidariedade entre São Paulo e Rio de Janeiro (O DIA, 1917d,

p. 3, c. 1; O DIA, 1917f, p. 3, c. 5), assim como as vitórias obtidas pelo movimento grevista,

como: reconhecimento do direito de greve e garantias do Estado sobre pautas referentes a con-

dições de vida e trabalho (O DIA, 1917f, p. 3, c. 1). Dá espaço a discursos que atacam os pa-

trões, os intermediários e a polícia (O DIA, 1917g, p. 3, c. 1), contudo, como já apontado, não

se tratava de uma adesão ao movimento grevista.

Dois pontos significativos que demonstram a questão da não adesão, mas sim um diá-

logo com os operários é que também há notícias que falam da exaltação operária e de combate

a determinados grupos políticos. Assim como em São Paulo e em outros estados, os anarquis-

tas foram considerados a figura culpada pela desordem promovida pelo movimento grevista,

O Dia também faz seu combate. Mesmo nos textos que consideram justas as demandas dos

trabalhadores costuma haver algum apelo para combater as correntes políticas que agitavam o

processo grevista. Em um dos telegramas publicados, no dia vinte de julho, que trazia notícias

do movimento grevista em São Paulo, relata que Alvaro de Carvalho, em sessão na câmara es-

tadual, afirmou que os operários eram $trabalhados por anarchistas extrangeiros que os explo-

ram%(O DIA, 1917g, p. 3, c. 1). Os $anarquistas% foram considerados os inimigos a serem

combatidos pela mídia e pelo Estado, porém como alerta Luigi Biondi e Edilene Toledo

(2018, p. 28) os $militantes anarquistas eram minoria entre os trabalhadores, mas bastante vi-

síveis e muito ativos, de forma que, ainda hoje, prevalece a ideia comum de que na época o

movimento operário organizado era anarquista%, possivelmente seja esse motivo que a ima-
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gem dos anarquistas foi escolhida como bode expiatório.

A cobertura do movimento grevista foi centrada no Paraná, Rio de Janeiro e São Pau-

lo, há uma breve notícia sobre movimentação operária contra a carestia de vida em &Bello Ho-

risonte' (O DIA, 1917i, p. 3, c. 2) e sobre a greve em Porto Alegre (O DIA, 1917u, p. 4, c. 3).

Assim como O Estado a maior quantidade de notícias foi sobre o Distrito Federal e São Paulo,

porém a cobertura sobre a greve em Curitiba é significativamente maior, há uma série de deta-

lhes. Outro ponto parecido entre os dois jornais de circulação estadual é que ao tratar das gre-

ves mais próximas os relatos dão mais vasão a garantia da ordem pela repressão policial, con-

tudo a o jornal faz somente uma breve menção ao movimento grevista em Rio Negro (O DIA,

1917k, p. 4, c. 1), apenas em Curitiba. Quanto da greve em Curitiba os relatos estão mais cen-

trados em demonstrar uma imagem negativa do movimento, relatos sobre confrontos com a

polícia e problemas causados para à população em geral costumam fazer-se presentes (O DIA,

1917j, p. 1, c. 5). Porém, com a aproximação da possibilidade de greve em Joinville, os rela-

tos da repressão, inclusive em outros estados ficam mais duros, há uma mudança significativa

partindo do dia vinte e cinco de julho (O DIA, 1917j, p. 1, c. 5) em diante (O DIA, 1917k, p.

3, c. 5; O DIA, 1917l, p. 3, c. 1 e 3; O DIA, 1917m, p. 4, c. 1).

Novamente o mecanismo de pôr em destaque conforme a importância dada à uma de-

terminada pauta é colocado em prática. Além da forma de tratamento com o movimento gre-

vista ter sido alterada, o jornal passa a tratar do tema nas primeiras páginas. Combinando duas

táticas para a disputa da posição da opinião pública.

Figura 2 - Jornal O Dia - 25 de julho de 1917
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do Commercio aos sábados, ambos relataram sobre o movimento grevista no final de semana

precedente ao início da greve (A COMARCA, 1917a, p. 1, c. 4; GAZETA DO COMMER-

CIO, 1917a, p. 1, c. 5).

Denominada (Sociedade Operaria Joinvillense) o Gazeta do Commercio, no dia  vinte

e oito de julho, trás um boletim sobre as exigências dos operários, que as considera justas mas

apela para a não adesão da greve, apelam (esperamos que os nossos trabalhadores saberão se

manter calmos para não haja a lamentar acontecimentos eguaes como em São Paulo e outros

lugares) (GAZETA DO COMMERCIO, 1917a, p. 1, c. 5). Além desse pedido faz uma clara

defesa ao não aumento salarial, pois seria um problema para os patrões, e justifica que o pro-

blema da inflação dos alimentos é da venda para os aliados, no esforço de guerra da Primeira

Guerra Mundial, e dos especuladores, onde defende a expropriação dos estoques destes. Há

uma crítica aos impostos sobre itens básicos como (Farinha, feijão, carne e outros mantimen-

tos) (GAZETA DO COMMERCIO, 1917a, p. 1, c. 5), além da relação de serem produtos de

exportação durante a guerra. Quando apresenta três problemas, indica três soluções, redução

de impostos, expropriação de estoques e prioridade dos itens básicos de consumo para o mer-

cado interno, para justificar que o aumento salarial não seria o problema da carestia de vida.

No mesmo final de semana, dia vinte e nove de julho, A Comarca declara, logo no iní-

cio da matéria (A gréve é geral), que o (movimento grevista das classes proletarias, [...], alas-

tra-se por todo paiz) (A COMARCA, 1917a, p. 1, c. 4), uma clara admissão das proporções

do movimento grevista. Ainda faz uma outra aproximação com o movimento nacional quando

demonstra a importância do (companheiro de redação Carlos Gomes) que era (simpathico ao

movimento) e (fez ver que 50% de augmento como pediam alguns, era demais, attendendo

que em S. Paulo os operarios se contentaram com 20%) (A COMARCA, 1917a, p. 1, c. 4).

Pode-se perceber que de alguma forma a imprensa catarinense, assim como no caso paulista,

manteve um papel de mediar entre os interesses operários e os interesses dos patrões, seme-

lhante ao comitê de jornalistas.

2 - Joinville

O movimento grevista das classes proletarias, como ha dias vimos prevendo,

alastra-se por todo o paiz.

Esse formidavel movimento que explodiu quasi a um só tempo, nos princi-

paes centros industriaes do Brasil, é a consequencia da miseria que reina nas

classes proletorias. [...] a sociedade Operaria Joinvillenses delegou poderes a



36

uma comissão, afim de entender-se com os chefes das principaes firmas in-

dustriaes sobre o augmento de salario (A COMARCA, 1917a, p. 1)

Dia vinte e nove de julho de 1917, cerca de treze dias após do pico do movimento gre-

vista em São Paulo, mas também durante diversos outros pontos de greve, é matéria de capa

do jornal A Comarca, jornal de circulação em Joinville, o tema da greve geral. A precária si-

tuação de vida era uma constante no Brasil, a inflação sobre as mercadorias básicas de alimen-

tação transformavam a situação do povo brasileiro num grande problema. A presença de difi-

culdades de vida, como se locomover, morar e se alimentar era uma temática presente nos jor-

nais brasileiros, em Santa Catarina não era diferente. Os quatro jornais escolhidos para a dis-

cussão que segue (A Comarca, O Dia, O Estado e Gazeta do Commercio), apresentam segui-

das matérias que ocupam a primeira folha do jornal, em muitas das vezes com um grande títu-

lo em destaque falando sobre a questão da *Carestia de Vida+, forma de usada para definir a

falta de bens essenciais à sobrevivência.

Na sexta anterior, vinte e sete, os operários joinvilenses, por convocação da sociedade

Operaria Joinvillenses, se reuniram para discutir quais seriam suas demandas. À alguns dias,

ao que se indica nos jornais, os patrões já haviam percebido a movimentação e o possível âni-

mo dos operários para entrar em greve, como sempre destacado, mesmo quando o jornal con-

dena frontalmente os grevistas, em decorrência da piora das condições de vida. Como alguns

estudos apontam, muito do movimento grevista de 1917 surgiu mais resultado da dificuldade

de viver do que das condições de trabalho por si. Era final de tarde, após o expediente de tra-

balho, no Cinema Floresta, os jornais O Estado (1917k, p. 1, c. 4) e Gazeta do Commercio

(1917a, p. 1, c. 5) relatam uma concentração de 600 a 800 operários, começava a reunião que

deliberaria o início do movimento grevista no estado catarinense. Nos dias anteriores os pa-

trões já haviam proposto o aumento de 20% nos salários dos operários, visando evitar a greve,

contudo a comissão representativa instituída, pela sociedade Operaria Joinvillenses, realiza es-

ta reunião. Lá, ao que consta, houve uma longa e acalorada discussão. Segundo o que pode-

mos perceber, por elementos expostos nos jornais, é que era possível que lá estivessem pes-

soas oriundas de outras localidades do país já que a imprensa fazia sempre questão de deixar a

informação da presença de pessoas *alheias+, de *elementos estranhos+ aos operários, aos

quais era atribuída ao anseios da pertubação da ordem e da normalidade. Diferentemente dos

jornais de São Paulo e Rio de Janeiro, e dos boletins relatando o movimento operário de ou-

tros estados nos jornais daqui, a atribuição de culpa à desordem e quebra da *natureza ordei-

ra+ dos operários não era atribuída aos anarquistas, as caracterizações acima expostas não vi-
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aponta que haveria outras duas demandas, jornadas de 8 horas de trabalho e o ordenado míni-

mo de 4$000 para trabalhadores auxiliares. Como a proposta inicial dos patrões não atendia

os seus interesses decidiram entrar em greve na próxima segunda-feira, dia 30 de julho. ,Ade-

riram á greve várias categorias, inclusive ferroviários, mecânicos, pedreiros, carpinteiros, cer-

vejeiros, operários de fábrica de fósforos, costureiras e padeiros- (COSTA, 1996, p. 149).

Colocando frente as pautas que encontramos como as mais presentes no movimento

operário nacional podemos perceber uma significativa diferença, enquanto em outros locais a

lista era mais longa e ampla, fazendo menção a questões relativas a moradia e transportes, os

operários de Joinville apresentaram uma demanda enxuta. Como para a pesquisa foi possível

o acesso apenas à jornais relacionados aos grupos político econômicos que disputavam o po-

der regional, não pode-se descartar a possibilidade de outras demandas dos operários. Nesse

sentido, Iara Costa (1996, p. 153) discute como o jornal Gazeta do Commercio trata da ques-

tão das condições de vida dos operários, no artigo ,A Greve- do dia quatro de agosto, onde

afirmavam que as acusações aos patrões e ao governo local eram absurdas, para em seguida

defender que as condições de vida dos operários joinvilenses não poderiam ser comparadas à

outros estados, visto que ,a maioria delles têm casa própria- e que ,as modestas casas operari-

as têm seu jardim e terreno ao lado- (GAZETA DO COMMERCIO, 1917b, p. 1, c. 4), em

oposição as condições de moradia dos operários em outras cidades que morariam em ,espe-

luncas-. Algo que poderia indicar que os anseios operários eram maiores do que foi apresenta-

do pelos jornais. No mesmo artigo que é escrito pós o movimento grevista, mas tratando das

demandas e de uma avaliação do processo, demonstra que a questão da moradia possivel-

mente seria um problema, quando ressalta a possibilidade de construção de casas para operá-

rios próximo as fábricas para facilitar a locomoção dos mesmos.

Figura 4 - Jornal Gazeta do Commercio - 4 de agosto de 1917
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cidade. Iara Costa (1996, p. 147) ressalta que o operariado joinvilense apresentava-se dividido

devido as diferenças culturais, que atrapalhavam sua organização e identificação como classe.

Os patrões costumavam a ser teuto-brasileiros e na relação com os operários de mesma des-

cendência era comum o clientelismo e a cooptação. Os .patricios/, como chamava os traba-

lhadores de origem brasileira o jornal A Comarca (1917b, p. 1), ao discutir questões relativas

a carestia de vida, no dia cinco de agosto, mantinham relações socioculturais, por vezes, bas-

tante distintas dos operários de origem germânica, essas diferenças e o modo como os grupos

de poder às usavam contribuíram para essas dificuldades.

O jornal A Comarca (1917b, p. 1), dedica toda a primeira primeira página do dia cinco

de agosto para comentar sobre a carestia de vida e a greve em Joinville, são dois artigos. No

primeiro, denominado .Caminho do campo/, ele relaciona a carestia de vida ao êxodo rural, a

baixa da produção decorrente do êxodo e a dificuldade encontrada pelos /nossos patricios/ no

trabalho no campo. No segundo faz um relato da greve, onde exalta os bons patrões, a ordem

dos operários locais e reclama do início da greve, tratando os operários como .mal orienta-

dos/. A discussão acerca da produção rural estabelece um diálogo com a experiência paulista

da passagem da monocultura para a policultura, segundo Oil do Val, assinante deste artigo, re-

ferenciando-se ao estudo sobre a greve e a produção rural de Veiga Miranda. Na sua discussão

dá à entender que o problema da carestia de vida se reduzia em São Paulo com essa passagem,

além de diversificar a economia. Para Oil, a indústria a ser preservada não era a urbana, mas

sim a .industria dos campos/, já que considerava que havia protecionismo e concessões em

excesso para as indústrias. Faz apelos à um saudosismo da vida do campo, indicando que esta

seria a .digna profissão dos homens livres/. O artigo .Caminho do campo/ procura dar res-

postas à solução das dificuldades de vida dos operários ao exaltar e indicar a vida rural como

a solução para estes problemas, espelhando-se em São Paulo. Contudo, levando em considera-

ção apenas o ponto sobre a condição de vida dos trabalhadores da cidade de São Paulo, o qual

seria o .padrão a imitar pelos demais Estados/, a defesa exposta não condiz com a realidade

paulista, afinal o movimento grevista também se estendeu ao interior do estado. O grande pro-

blema da falta de itens básicos para a alimentação deu-se pela prioridade de exportação duran-

te a Primeira Guerra Mundial, mesmo que a questão da produção agrícola não ser diversifica-

da, por causa do foco exportador, também gerar impactos significativos no fornecimento de

itens alimentares no mercado interno.

A questão dos gêneros alimentares, que foi uma dos pontos mais significativos para o

estopim grevista, também foi debatida pelos jornais em Santa Catarina. Os operários em São

Paulo e no Rio de Janeiro comumente reclamaram da explosão inflacionária nos preços além
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da falsificação de alimentos, sendo estas pautas de suas reivindicações. Em Joinville a questão

dos preços dos alimentos também faziam parte dos problemas enfrentados pelo povo, tanto

que no dia vinte e oito de julho, o jornal Gazeta do Commercio traz dados inflacionários ge-

rais sobre os produtos gêneros primários, enquanto informa sobre a realização da assembleia

do dia anterior. Para o jornal

é verdade que a actual situação dos trabalhadores, principalmente dos jorna-

leiros não corresponde as suas necessidades. Os preços dos generos de pri-

meira necessidade augmentaram com 100 à 200% em quanto os salarios con-

tinuam como outr0ora, sendo impossível que um trabalhador possa sustentar

sua família com isso (GAZETA DO COMMERCIO, 1917a, p. 1, c. 5).

Assim como em outros estados a situação inflacionária e a estagnação salarial eram um gran-

de problema. Numa média geral dos preços de gêneros básicos a inflação entre os estados da

federação é constante, apesar de no caso paulista alguns itens chegarem à média de aumento

de 300%. Nesse sentido um ponto que diferenciaria a carestia de vida entre os estados seria

das formas distintas, para além da compra resultado do salário, de se conseguir esses produtos

básicos à sobrevivência. Como aponta Guilherme Jorge (2007, p. 16) os trabalhadores catari-

nenses estavam em uma situação diferenciada dos das grandes cidades, aqui quando instalam-

se as primeiras fábricas surge uma 1nova fonte de renda para esses colonos e vemos grande

parte deles se aventurando a trabalhar nas fábricas de tecido, carvoeiras, olarias, cerâmicas e

outras indústrias ainda consideradas artesanais2 já que os imigrantes 1acabavam buscando no-

vas fontes de renda, pois com pequenas porções de terra conseguiam plantar e criar animais

apenas para a própria alimentação. Faltava dinheiro para melhorias orçamentárias como a

compra de novas parcelas de terra, animais e a construção de casas para seus filhos recém-ca-

sados2, o que pode-se perceber é que determinadas demandas não possuíam o mesmo peso

que em outras localidades, porém apresentavam um peso no cotidiano dos trabalhadores cata-

rinenses. Provavelmente, tomando esse cenário, que o jornal A Comarca (1917b, p. 1, c. 1-3),

no artigo 1Caminho do campo2, discutia a questão da produção e valorização da produção

agrária, mesmo que apelando à um certo saudosismo, como já apontado anteriormente. Assim

como a questão da moradia, que também foi discutido antes sobre o artigo 1A Greve2, em Ga-

zeta do Commercio (1917b, p. 1, c. 3-5). Em ambos os jornais há uma negação a necessidade

da greve, apesar de dar indícios que as demandas e dificuldades dos trabalhadores eram maio-

res do que admitem ser. Mas o jornal A Comarca vai mais longe, crítica os operários por que-
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rerem melhores condições de vida sendo que no campo precisam de trabalhadores, comenta

assim 3emquanto a agricultura precisa de operários, elles nas cidades querem obrigar os pa-

trões a forçar a insophismavel lei economica, segundo a qual a abundancia de productos (que

nesse caso seriam os braços) fará baixar o seu preço4 (A COMARCA, 1917b, p.1, c. 3). Sob a

justificativa da 3lei4 da oferta e demanda procuram dar subsídio a crítica a greve operária,

num artigo posterior ao fim desta.

Pode-se perceber que há aspectos gerais que afligem os trabalhadores catarinenses que

dizem respeito a uma condição generalizada dos trabalhadores brasileiros. Aspectos relaciona-

dos à transporte, alimentação, moradia e trabalho aparecem também como demandas do movi-

mento grevista joinvilense. As questões específicas dessas demandas necessitam um aprofun-

damento mais amplo na questão catarinense, porém pode-se perceber que estes problemas

também eram aspectos que infligiam no cotidiano do estado. As matérias sobre a carestia de

vida não dizem respeito apenas a cidade de Joinville, elas tratam de forma ampla a questão,

como uma realidade dos trabalhadores no estado.

Observar as demandas do movimento grevista é mais facilitada pelos jornais regionais,

mesmo O Dia não dá muito espaço para apresentar as questões de forma explícita, quando tra-

ta da carestia de vida procura colocá-lo como uma preocupação já existente por parte da admi-

nistração pública, neste caso federal. Tanto que com o início da mobilização operária em Join-

ville a matéria que sai no jornal já vem apontar propostas para solucionar o problema, procu-

rando evitar a greve, pois o 3fermento anarchico que ali [São Paulo] se produz tende a se

espalhar por todo o paiz4 e a explosão de novas greves 3poderá produzir consequencias muito

graves4 (O DIA, 1917n, p. 1, c. 3). Essa preocupação de Paulo Frontin, senador pelo Distrito

Federal, conjuntamente à uma proposta de alteração da política de exportação, importação e

taxação de impostos, vai ao encontro do papel que O Dia propôs-se a fazer em relação a greve

em Joinville.

Como citado anteriormente havia uma preocupação e uma caracterização da responsa-

bilidade pelo estopim dos movimentos grevistas na conta do anarquismo. O termo 3fermento

anarchista4 caracteriza muito bem essa preocupação, a percepção que havia um 3fermento4,

algo que expandia significativamente as paixões e ódios das massas trabalhadoras, demonstra

o tamanho da preocupação do que poderia refletir o movimento iniciado no estado de São

Paulo. Cabia utilizar de todos os meios possíveis para evitar que isso acontecesse.

Para evitar que a greve se expandisse, como apontado em todos os jornais estudados,

os patrões, de antemão, propuseram ao um amento de 20% nos salários para evitar a greve (A

COMARCA, 1917a, p. 1, c. 4; O DIA, 1917n, p. 1, c. 2; O ESTADO, 1917j, p. 1, c. 2; GAZE-
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TA DO COMMERCIO, 1917a, p. 1, c. 5). Como dito logo acima, a demanda era em torno dos

30% de aumento e os operários entraram em greve. Os avisos da repressão policial também fi-

zeram parte desses meios para evitar a greve, contudo nem a proposta dos patrões nem os rela-

tos da repressão em São Paulo e Rio de Janeiro, com relatos mais brandos, nem com os relatos

sobre Rio Negro e Curitiba, no Paraná, que relataram com elogios a repressão, foram suficien-

tes para frear o impeto por uma melhora de vida para os operários de Joinville.

Foram três dias de greve, mas foram suficientes para demonstrar o que queriam os gre-

vistas, dada suas condições de vida, dada a repercussão dada pelos jornais, 5sempre se referin-

do aos ânimos exaltados, de agitadores que se identificavam com o movimento vindos de ou-

tras regiões6 (COSTA, 1996, p. 153). Dada a falta de jornais, folhetos e afins do movimento

grevista as únicas informações que conseguimos extrair dos acontecimentos durante os três

dias de greve se resumem à que a maioria das fábricas ficaram paradas (O DIA, 1917p, p. 3, c.

5) e que foi mobilizado um contingente significativo das forças públicas e civis para garantir a

ordem, polícia e auxílio do Tiro 226 (COSTA, 1996, p. 154; O DIA, 1917p, p. 3, c.5; O ES-

TADO, 1917l, p. 1, c. 1; GAZETA DO COMMERCIO, 1917b, p. 1, c. 4). Essa mobilização

de forças públicas e civis teve 5grande importância neste movimento paredista9, tanto nas me-

didas preventivas contra eventuais depredações, como força repressora do movimento6, a 5po-

lícia julgava como indivíduos perigosos, os incitadores de greves de qualquer tipo, por subver-

terem a ordem social e perturbarem o trabalho livre6, já que a 5palavra chave era "Ordem"

que dentro do comportamento liberal era necessária, pois garantia a manutenção da tão deseja-

da "paz" para que o progresso pudesse ter continuidade6 (COSTA, 1996, p. 154).

Figura 5 - Jornal O Estado - 1º de agosto de 1917

9 Movimento paredista é um tipo de movimento grevista marcado pela característica de que o(s) líder(es) não se
colocam em posição de serem identificados.
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lo e Rio de Janeiro, 7felizmente, não foi perturbada a ordem, graças ao espirito ordeiro que

sempre tem guiado o nosso povo8 (A COMARCA, 1917b, p. 1, c. 4). Para contrapor a ordem

7nata8 do povo de Joinville os jornais buscaram atribuir a responsabilidade da greve na conta

de agitadores, locais, como nos ataques à Plácido Gomes, assim como de elementos externos

do movimento operário local (COSTA, 1996, p. 154). No jornal O Dia, dia primeiro de agos-

to, tentando distanciar a desordem (elementos estranhos) da ordem (povo de Joinville), toman-

do como suporte uma concepção racista, atribuem o início da greve à 7intimação de um grupo

em grande maioria composto de homens de côr, que hontem andou de porta em porta amea-

çando de assalto caso não chegassem a accordo8 (1917p, p. 3, c. 5). A atribuição da desordem

relacionava elementos para descredibilizar o movimento grevista, como aponta Iara Costa, fa-

lando de um comentário feito no jornal Kolonie Zeitung, 7as notícias da greve continuaram,

com comentários jocosos, sugerindo infiltrações de elementos estranhos ao movimento, prin-

cipalmente anarquistas de Curitiba e que se houve baderna, esta não foi feita pelos alemães e

sim por "pretos desordeiros"8 (COSTA, 1996, p. 151). Como apontam Francisco Foot e Victor

Leonardi em 7História da Indústria e do Trabalho no Brasil8, ao 7nível ideológico, predomina-

va [...] o preconceito de ranço escravista contra o trabalho manual8 (1982, p. 193), nada me-

lhor que cultivá-lo para além das elites e difundi-lo como ideologia de forma ampla as demais

classes sociais.

Outro aspecto, pelo qual houve felicitações pelo fim da greve, está apontado no jornal

O Dia, havia uma preocupação que a greve gerasse problemas pelo estado, diz: 7Muito nos

alegra esse telegrama [recebido pelo Governado de Santa Catarina e publicado no jornal],

communicando haver volvido à calma completa a cidade de Joinville, de cuja paralysação in-

dustrial gravemente iria resentir-se o Estado inteiro8 (1917q, p. 1, c. 1).  Contudo, possivel-

mente, apesar da característica de ocupação territorial em Santa Catarina ser majoritariamente

rural10, pode-se supor que havia a preocupação que esse ressentimento também fosse seguir no

sentido dos trabalhadores catarinense fazerem-se sentir as condições de vida sob os quais esta-

vam submetidos, podendo abrir espaço para novas greves no estado, como aconteceu. Contu-

do o jornal O Estado não adota um clima de comemoração, faz um elogio as medidas adota-

das pelo Estado e pelos patrões, sendo estas 7medidas energicas8 que, finalizando o parágrafo

de abertura da matéria, graças à essas medidas, 7considera se fracassada a greve nesta cidade8

10 Segundo dados do Censo Demográfico de 1950 Santa Catarina possui uma população de 1.560.502, sendo que
1.197.785 da população vive em situação rural, segundo classificação do censo, o que representa 76,75% da po-
pulação do estado. O que permite, apesar dos mais de 30 anos entre o censo e 1917, afirmar que a população de
Santa Catarina era majoritariamente rural naquele momento. Ainda, segundo o levantamento 293.390 pessoas vi-
viam em situação urbana e outras 93.327 em situação suburbana.
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(1917m, p. 1, c. 3-4), o que novamente reforça o combate franco adotado pelo jornal as de-

mandas populares. O elogio a garantia do fracasso era justificada pelo motivo da greve não ter

fundamentos de existir, como já comentado anteriormente. Em todos os jornais a noticiasse

que os operários que não voltassem ao trabalho imediatamente, após deliberado o fim da gre-

ve, seriam demitidos. Também levando em conta que todos os jornais também noticiaram que

os dias de greve seriam descontados, pode-se deduzir que a garantia do direito de greve, que

em parte foi garantida em outros estados, foi um ponto que sequer passou perto de ser garanti-

do, mesmo que num acordo informal entre os trabalhadores e os patrões.

Há um ponto importante, que foi tratado brevemente, foi da participação civil na ga-

rantia da ordem. O Tiro 226, um clube de tiro para militares e civis, onde esses clubes eram

parte da campanha por um 9Brazil Militarizado: que costumava aparecer nos jornais, segundo

Iara Costa (1996, p. 228) 9era encarado como um atestado vivo e exuberante da força do povo

joinvilense, por ostentar sua disciplina e lições de civismo:. A íntima ligação com membros

do exército e o apregoamento do civismo e da ordem fez do Tiro 226 um aliado importantíssi-

mo na repressão prévia, durante e após a greve de 1917. Era importante para a garantia da or-

dem estabelecida a manutenção e fortalecimento desse tipo de relação, as elites brasileiras, as-

sim como as catarinenses, preferiam não arriscar seus interesses, então fizeram da repressão,

tanto objetiva como subjetiva, uma das bases da política institucional (FOOT;LEONARDI,

1982, p. 193).

Após o fim da greve em Joinville os jornais não deixaram passar batido a importância

do Tiro 226. Desde deliberada a greve este foi convocado para auxiliar as forças militares,

não há muitos detalhes nos jornais sobre a atuação deste, contudo é comum o elogio ao traba-

lho prestado. O Gazeta do Commercio em matéria de avaliação sobre o processo grevista ex-

prime a importância do Tiro 226 nas atividades da repressão, para o jornal o 9Tiro 226 prestou

relevantes serviços, sobretudo no patrulhamento e guarda de edifícios: e completa, em grandi-

loquente elogio,

O Dr. Superintendente municipal telegraphou ao Sr. General Commandante

da Região Militar communicando que o Tiro 226 havia sido um prestigioso

elemento para a manutenção da ordem e officiou ao Presidente da mesma

Companhia de Guerra e ao seo Instructor agradecendo o valioso concurso a

causa da ordem (GAZETA DO COMMERCIO, 1917b, p. 1, c. 4).

Entre os jornais o Gazeta do Commercio foi o que mais deu vazão aos elogios ao trabalho do
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Tiro 226, os demais admitem a importância, mas nenhum deles emprega a mesma enfase que

este. No dia onze de agosto, à mais de uma semana findada a greve, o jornal apresenta um bo-

letim onde expõe o elogio do governador do estado para o Tiro 226, segue:

O Exmo. Sor. Coronel Felippe Schmidt, Governador do Estado, passou ao

sor. 1. Tenente Antonio Guilhoe, instructor do Tiro 226 o seguinte relegram-

ma :

Sciente attitude brilhante Tiro 226 durante greve ahí, tenho maior satisfação

agradecer relevantes serviços prestados briosos atiradores felicitando vos

disciplina e correção dessa patriotica Instituição que tão nobremente se com-

penetra comprimento dever civico. Cordeses saudações (Assignado) Felippe

Schmidt, Governador (GAZETA DO COMMERCIO, 1917c, p. 2, c.1).

Assim como no exemplar seguinte, dia dezoito de agosto, publica outro elogio, mas agora vin-

do de São Paulo, assinado pelo ;1. Tenente Espindola Encarregado Serviço Linhas de Tiro<. É

perceptível a posição adotada pelo jornal, apesar de abrir um diálogo com os operários, o inte-

resse real, assim como dos outros jornais, era que mantivesse-se a ordem.

Nesse processo de avaliação do processo grevista os jornais procuraram justificar por

diversos meios os motivos pela precária condição de vida que os trabalhadores enfrentavam.

Para a elite local o principal problema seria o ;jogo do bicho< (GAZETA DO COMMERCIO,

1917b, p. 1, c. 5), que retirava boa parte dos rendimentos dos trabalhadores, o que por fim ser-

via para negar a real condição de vida daqueles trabalhadores (COSTA, 1996, p. 154).

Por fim, acabada a greve houve dois resultados da mobilização dos trabalhadores. Pri-

meiramente, o aumento salarial que se propôs, na faixa do 30%, não foi alcançado, e, ao que

tudo indica, as duas outras demandas também não foram. Acabaram aceitando a proposta de

20% de aumento salarial, mas houve uma outra medida tomada para dar resposta as dificulda-

des de vida vividas pelos trabalhadores. Foi criado uma Cooperativa Alimentar, a qual os ope-

rários organizariam a venda de bens básicos. Enquanto a cooperativa não estivesse organizada

os patrões que possuíssem armazéns se comprometeram a vender itens alimentares de primei-

ra necessidade pelos preços de custo. Foi uma forma encontrada para reduzir os custos da re-

produção da vida dos trabalhadores joinvilenses.

No que diz respeito à essa cooperativa é que me parte a dúvida se a demanda de remu-

neração foi a única colocada em pauta pelo movimento grevista. Como apontado logo ao iní-

cio desse subtítulo, haveriam três demandas e apenas a demanda relativa ao aumento salarial



48

foi conquistada, mesmo que tenha sido apenas a da proposta patronal. Propôr uma Cooperati-

va Alimentar e inicialmente vendas a preço de custo pode ter sido uma manobra para frear o

movimento e manterem apenas o aumento previamente previsto, contudo há possibilidade sig-

nificativa de a pauta dos preços inflacionados de bens básicos estarem como pauta do movi-

mento e, se não como pauta oficial, serem uma revindicação que dava ânimos a movimenta-

ção dos trabalhadores. Obviamente, seria importante para os jornais, como representantes de

grupos de interesses, não expor totalmente as demandas do movimento e assim evitar dar fôle-

go aos grevistas.

Nos dias seguintes ao fim da greve em Joinville os ânimos pareciam ter arrefecido em

Santa Catarina, assim como em outros estados. Contudo após alguns dias houve duas novas

movimentações grevistas no estado.

3 - Lumber Company e Laguna

Para tratar sobre a greve ocorrida na Lumber Company precisa-se levar em considera-

ção que era uma empresa, ou um grupo empresarial pertencente ao Sindicato Farquhar, que

atuava na região do planalto norte catarinense e sul paranaense (TOMPOROSKI, 2008). Logo

a localização exata da greve ocorrida no ano de 1917 fica comprometida, ainda por se tratar

de uma região que foi disputada territorialmente entre Paraná e Santa Catarina, conhecida co-

mo Contestado, mesmo assim o que se indica é que tenha ocorrido greve no município de

Três Barras, então pertencente à Canoinhas. Durante 1917, mesmo com o acordo firmado em

1916, ainda havia uma grande instabilidade na região e nesse processo de instabilidade, como

resultado da disputa territorial entre os estados e da Guerra do Contestado, emerge um movi-

mento grevista na região.

Como salienta Alexandre Tomporoski, no artigo =Ideias em movimento: Mobilização

e luta dos trabalhadores da Lumber Company nas páginas de =A Plebe>, 1917-1919>, a

distância não impediu uma expressiva circulação de idéias (e mesmo de mili-

tantes) das diferentes correntes ideológicas que compunham o movimento

operário do período. Um exemplo desse contato é a presença de militantes

anarquistas no planalto norte de Santa Catarina e Sul do Paraná, onde, além

de estabelecerem importante interlocução com militantes de São Paulo e de

outras regiões do país, promoveram a difusão da propaganda libertária pela

região e participaram ativamente da greve deflagrada na Southern Brazil
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Lumber and Colonization Company, no ano de 1919 (2008, p. 1).

Mesmo que a pesquisa dele venha à comprovar uma participação efetiva de militantes apenas

na greve de 1919 pode-se colocar uma hipótese importante em vista. Quando tratou-se da con-

juntura brasileira e do desenvolvimento operário no primeiro capítulo uma das questões que

procurou-se deixar claro foi que a militância política organizada, a presença de correntes dis-

tintas no movimento operário, não foram construídas às pressas para a deflagração de uma

greve no ano de 1917. Como apontado, há um trabalho político desenvolvido desde o final do

século XIX. Logo, imagino que é possível inferir que havia algum trabalho político organiza-

do na região previamente ao ano de 1917. Vale destacar mais uma informação presente no

mesmo artigo de Alexandre Tomporoski, que dá subsídio a essa hipótese levantada, diz:

O município de Palmeira dista pouco mais de uma centena de quilômetros de

Três Barras e foi o local de fundação da Colônia Cecília, uma das primeiras

manifestações anarquistas no Brasil. A colônia foi fundada em 1890 e sobre-

viveu por quatro anos. Alguns ex-colonos ingressaram na imprensa libertá-

ria, entre eles Gigi Daminani, que compôs muitos jornais anarquistas na ci-

dade de Curitiba e mais tarde em São Paulo. Gigi integrou o comitê da greve

geral de 1917, mesmo ano em que ajudou a fundar ?A Plebe@, no qual traba-

lhou até 1919, quando foi expulso do país (2008, p. 5).

A greve ocorrida na região só foi noticiada estadualmente pelo jornal O Dia, dia sete

de agosto. Sendo uma matéria que tratava sobre a sanção do acordo sobre o Contestado, onde

o senador Hercilio Luz comentava sobre acordo. Perguntado sobre agitações no Contestado,

reponde:

Não tem importancia.

O governador do meu Estado tem telegraphado a respeito.

É uma greve do pessoal da Lumber, que não tem caracter repressivo contra o

accordo. Tudo mais são explorações que hão de cessar deante do applauso

unanime com que o paiz festeja a solução, inspirada pelo patriotismo do sr.

presidente da República (O DIA, 1917u, p. 3, c. 4).

Fica evidente que para os dois principais jornais do estado não havia interesse de dar vazão à

mais um movimento grevista no estado, ainda mais se tratando da região do Contestado. Con-
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tudo, segundo a pesquisada realizada por Tomporski (2008, p. 7), na nota de rodapé número

20, pode-se perceber que o jornal O Timoneiro do Norte, do município de Canoinhas, já noti-

ciava no dia vinte e cinco de julho a atividade grevista na região, onde admite que o movi-

mento grevista de São Paulo tinha influência sobre a greve operária na Lumber Company.

Infelizmente as informações e fontes são poucas e o que conseguiu-se sobre o movi-

mento grevista nessa região é o apresentado até aqui. Essa questão da limitação das fontes e

informações também diz respeito ao município que também este subtítulo.

Houveram apenas três menções encontradas sobre a greve na cidade de Laguna. Duas

no jornal O Estado e uma no O Dia. Por não haver mais fontes e material bibliográfico para

consulta replicarei, em ordem cronológica, os três boletins sobre a greve em Laguna. Boletim

de O Estado, dia doze de agosto:

Greve na Laguna

Os estivadores

Laguna, 11 - Os estivadores marinhos e terrestre declaram se em greve pací-

fica.

Desejam elles augmento de salario de 2$500 diarios para 4$000 reis.

O commercio devido essa resolusão está paralysado.

Laguna, 11 (20, 40)-Os negociantes reunidos resolveram pagar 3$500 rs,

augmentando assim, mil reis diarios.

Os grevistas, porem, persistem na proposta de 4$000 e ameasam alguns dos

seus companheiros que querem fazer amanhã a descarga de vapores.

Esperase forsa policial para manter a ordem (O ESTADO, 1917r, p. 1, c. 4).

No dia catorze de agosto O Estado publica:

A greve na Laguna

Laguna, 13-Os grevistas aceitaram as propostas dos commerciantes que são

as seguintes: tres mil e quinhentos diarios; aos domingos, 7$000.

Os excessos por hora em trabalho ficaram taxados em $500 em dias uteis

1$000 aos domingos.

O trabalho recomeçou.

A cidade volta á calma habitual (O ESTADO, 1917s, p. 2, c. 2)

Já o jornal O Dia só apresentou a primeira notícia após o fim da greve, no dia dezes-
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seis de agosto, após três dias findada. Segue boletim: AO sr. José Hygino de Santiago, delega-

do de policia da cidade da Laguna, communicoum ao sr. dr. chefe de policia que a greve dos

estivadores daquella cidade terminou a [inlegível] o corrente, sem haver perturbações da or-

dem publica (O DIA, 1917x, p. 5, c. 5).

Brevemente o que pode-se perceber, ao menos pelas demandas e pelo resultado da gre-

ve é que os estivadores de Laguna obtiveram uma melhoria salarial proporcionalmente mais

significativa que os joinvilenses. Seu salários diários aumentaram na faixa dos 40%, enquanto

tinham como demanda um aumento de 60%, além de conseguirem, ao menos no acordo, pro-

ventos dobrados aos domingos trabalhados, inclusiva nas horas extras.

Como na atividade grevista em Joinville houve o envio de um contingente policial pa-

ra a cidade, para a garantia da ordem. Como consta nos boletins, o envio da policia foi no sen-

tido de garantir a ordem e, ao que indica os relatos, a situação permaneceu controlada. Assim

como os joinvilenses, os estivadores de Laguna permaneceram três dias em atividade grevista.
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Considerações Finais

O movimento grevista de 1917, considerado a primeira greve geral brasileira, foi um

marco das lutas por condições de vida e trabalho na história brasileira. Como resultado de

anos de trabalho de base de variadas correntes políticas em meio ao movimento operário e

uma conjuntura que precarizava a vida do povo em geral ficaram expostos os elementos para

uma ação de massas necessários para o romper desse processo.

Iniciada no estado de São Paulo e seguida pelas principais cidades do país, onde a ati-

vidade política era mais bem consolidada, inspirou diversos trabalhadores de outras localida-

des à se colocarem em ação. Como resultado dessa influência os municípios catarinenses de

Joinville e Laguna e na região da Lumber Company, próximo a Canoinhas, os operários des-

sas localidades se colocaram à exigir melhores condições de vida, ao que parece pela pauta do

aumento salarial como norte de demanda.

Assim como discutido no processo de Joinville, considero que em todos esses focos

grevistas haveria uma série de problemas pelos quais foi dado o início da greve. Por mais que

as fontes não indiquem como pauta outras demandas, as próprias condições de vida, que fo-

ram apresentadas anteriormente, sob as quais estes estavam submetidos devem ter gerado ou-

tras insatisfações, um indício disso foi a criação da Cooperativa Alimentar em Joinville. Os

jornais estudados, sem exceção, procuravam defender os interesses dos grupos político econô-

mico dominantes nessas regiões, afinal jornais como O Dia era editado pelo Partido Republi-

cano Catharinense, que estava no governo estadual, O Estado era o editorial de oposição ao O

Dia, o qual foi jornal político da futura União Democrática Nacional-UDN no estado, enquan-

to Gazeta do Commercio deixa claramente a qual grupo estava ligado.

Apesar da experiência grevista catarinense ter sido bastante isolada regionalmente po-

de-se considerar uma experiência importante na organização dos trabalhadores do estado. Pos-

sivelmente a experiência grevista de 1917 no estado também tenha influência o movimento

operário em momentos futuros, como aponta André Rosa, os

anos da década de 1920 trariam novos ares políticos, nova movimentação so-

cial, nova atmosfera operária, etc. Tudo isso gerado por grandiosos eventos,

como a Primeira Guerra Mundial, a Revolução Russa, a repercussão da Gre-

ve Geral de 1917, em São Paulo, o Movimento Tenentista, a Semana de Arte

Moderna etc. Enfim, o descortinar dos anos ofertaria ao movimento operário

e às entidades locais novos desafios (ROSA, 2017, p. 106).
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Ele tratava sobre o movimento operário em Itajaí e aponta a Greve Geral de 1917 como um

dos elementos potencializadores para uma reorganização do movimento político na região.

Ele limita a experiência paulista, contudo, apesar do trabalho das elites político econômicas

em frear o movimento, considero a possibilidade da experiência grevista no estado e da migra-

ção entre cidades pelos operários, por perseguição política ou busca de novas oportunidades

de trabalho, também ter influenciado o movimento em Itajaí. Pode-se fazer essas aproxima-

ções para outros casos, contudo acredito que esse exemplo seja suficiente.

Por fim, é difícil precisar como o movimento grevista catarinense de 1917 contribuiu

com a experiência de organização da classe trabalhadora em Santa Catarina. Há a necessidade

de procurar interligação entre atividades posteriores no estado com estas experiências aqui

brevemente estudadas, seria um esforço que possibilitaria ter uma compreensão mais comple-

ta sobre o movimento de trabalhadores em Santa Catarina.
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